
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.894 - DF (2014/0066373-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A  
ADVOGADOS : JAQUELINE SOARES DANTAS 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : GUTEMBERGUE PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : FILIPE DE AZEVEDO LEVINO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. FRAUDE PRATICADA POR TERCEIROS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
PRECEDENTES. NÃO PROVIMENTO.
1. "As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos causados por 
fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de 
conta-corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de 
documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do 
empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno" (REsp 1.197.929/PR, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 12.9.2011). 
2.  Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.894 - DF (2014/0066373-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Banco Santander Brasil S/A 

(incorporador do Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A) interpõe agravo 

regimental contra a decisão de fls. 226/229, proferida pela Presidência da Segunda 

Seção desta Corte.

O agravante sustenta, em síntese, que é inaplicável, na hipótese dos 

autos, o óbice da Súmula n° 7 do STJ.

Afirma, por outro lado, que o valor arbitrado a título danos morais é 

excessivo.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 491.894 - DF (2014/0066373-8)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

merece prosperar, devendo ser mantida a decisão da Presidência da Segunda Seção 

desta Corte Superior por seus jurídicos e suficientes fundamentos, os quais são aqui 

reiterados e adotados como razão de decidir: 

A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça  

consolidou, nos moldes do art. 543-C do CPC, o seguinte 

entendimento acerca da responsabilidade objetiva das instituições 

financeiras:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO PELA SISTEMÁTICA DO 

ART. 543-C DO CPC. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR 

FRAUDES E DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. 

RISCO DO EMPREENDIMENTO.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições 

bancárias respondem objetivamente pelos danos causados 

por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por 

exemplo, abertura de conta-corrente ou recebimento de 

empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos 

falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre do risco do 

empreendimento, caracterizando-se como fortuito interno.

2. Recurso especial provido."Novo modelo. 

(REsp 1199782/PR, 2ª Seção, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

DJe 12/09/2011).

Com base neste entendimento foi editada a Súmula 479/STJ, 

verbis: "As instituições financeiras respondem objetivamente pelos 

danos gerados por fortuito interno relativo a fraudes e delitos 

praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias."

Ao apreciar a conduta da instituição financeira, assim se 

pronunciou o Tribunal de origem:

Desse modo, forçoso concluir que o apelante-autor não 

celebrou contratos com a apelante-ré, haja vista a utilização 

de seus dados cadastrais por terceiro, mediante fraude (fls. 

13/5), o que justifica a procedência do pedido de declaração 

Documento: 1395556 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/04/2015 Página  3 de 4



 
 

 

de inexistência de débito relativo aos contratos nºs 

200178068 e 200178316, tal como decidido na r. sentença.

Além disso, considerando que os contratos celebrados 

mediante fraude ensejaram a inscrição do nome do 

apelante-autor em cadastro de inadimplentes, restou 

configurada nos autos a falha na prestação do serviço, o que 

enseja o dever de indenizar, sendo desnecessária a 

demonstração do elemento culpa, uma vez que a 

responsabilidade do fornecedor é objetiva, art. 14 do CDC: 

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação 

dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos 

à prestação dos serviços, bem como por informações 

insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.”

(...)

Acrescente-se que, nos termos do art. 14, § 3º, inc. II, do 

CDC, a exclusão da responsabilidade civil objetiva só ocorrerá 

se a culpa do consumidor ou de terceiro for exclusiva, o que 

não ocorreu na demanda em exame, diante da conduta 

desidiosa da apelante-ré, que deixou de averiguar a 

regularidade dos dados fornecidos no momento da 

contratação, praticando ato ilícito.

Na espécie, o eg. Tribunal a quo, ao reconhecer a falha na 

prestação do serviço e a responsabilidade objetiva da instituição 

financeira ora agravante, decidiu em conformidade com a 

orientação firmada neste c. Tribunal Superior.

Nesse mesmo sentido, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 

CADASTRO DE INADIMPLENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 333, I, 

DO CPC. SÚMULA 7/STJ. FATO DE TERCEIROS. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. RECURSO REPETITIVO. 

DANO MORAL IN RE IPSA. VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que compete às instâncias ordinárias exercer juízo 

acerca das provas produzidas, haja vista sua proximidade 

com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é 

vedado em âmbito de recurso especial, a teor da Súmula 7 
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deste Tribunal.

2. "As instituições bancárias respondem objetivamente pelos 

danos causados por fraudes ou delitos praticados por 

terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-corrente ou 

recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de 

documentos falsos -, porquanto tal responsabilidade decorre 

do risco do empreendimento, caracterizando-se como fortuito 

interno" (REsp 1199782/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2011, DJe 

12/09/2011).

3. A inscrição/manutenção indevida do nome do devedor no 

cadastro de inadimplentes enseja o dano moral in re ipsa, ou 

seja, dano vinculado à própria existência do fato ilícito, cujos 

resultados são presumidos. Precedentes.

4. No pertinente ao montante fixado a título de indenização 

por danos morais, nos termos da jurisprudência deste 

Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias 

pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 

condenação se revelar irrisória ou exorbitante, 

distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que não se 

evidencia no presente caso. Incidência da Súmula 7 do STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no AREsp 465.702/MS, Quarta Turma, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, DJe 19/03/2014, grifo nosso)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO COM 

PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA MUTUÁRIA. 

IRRESIGNAÇÃO DA CASA BANCÁRIA.

1. Incidência da Súmula 479/STJ. As instituições bancárias 

respondem objetivamente pelos danos causados por fraudes 

ou delitos praticados por terceiros. Precedentes.

2. Importância fixada a título de danos morais que não se 

revela exorbitante, pois sintonizada com os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade. No caso, o montante 

estabelecido não ultrapassa o equivalente a 50 salários 

mínimos, quantum normalmente admitido como máximo por 

este Tribunal para casos semelhantes.

3. Inviável a pretensão de redução dos honorários 
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advocatícios sucumbenciais arbitrados na decisão agravada, 

pois o valor fixado em 15% da condenação obedece os 

critérios estabelecidos no § 3º do artigo 20 do CPC (grau de 

zelo profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e 

importância da causa, trabalho realizado pelo advogado e 

tempo exigido para o desempenho do seu serviço).

4. Agravo regimental desprovido, com aplicação de multa."

(AgRg no AREsp 131.964/SP, Quarta Turma, Rel. Ministro 

Marco Buzzi, DJe 25/10/2013, grifo nosso)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ART. 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. 

CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO 

JURÍDICA. PROTESTO INDEVIDO.  INSTITUIÇÕES 

BANCÁRIAS. FRAUDE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 

PRECEDENTE EM RECURSO REPETITIVO (RESP Nº 

1.199.782/PR).  DEVER DE INDENIZAR. ELEMENTOS. 

REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 

VIOLAÇÃO DE SÚMULA DE TRIBUNAL SUPERIOR. 

AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS 

COTEJADOS. DIVERGÊNCIA NÃO CARACTERIZADA.

1. Na dicção da lei e no ensinamento da doutrina, a 

contradição verifica-se quando, no contexto do acórdão, 

estão contidas proposições inconciliáveis entre si, 

dificultando-lhe a compreensão, o que não ocorrente na 

hipótese.

2. A Segunda Seção desta Corte Superior, em recente 

julgamento submetido ao procedimento do art. 543-C do CPC 

(REsp 1.199.782/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Segunda Seção, julgado em 24/8/2011, DJe 12/9/2011), 

firmou entendimento de que as instituições bancárias 

respondem objetivamente por danos causados por fraudes ou 

delitos praticados por terceiros, visto que tal responsabilidade 

decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como 

fortuito interno.

3. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à 

conclusão do tribunal de origem, que reconheceu a existência 

de elementos indispensáveis para o dever de indenizar, a 

saber, o dano, a ação culposa do agente, além da relação de 
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causalidade, mister se faz a revisão do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que, como já decidido, é 

inviabilizado, nesta instância superior, pela Súmula nº 7 desta 

Corte.

4. Incabível a análise de recurso especial, por quaisquer das 

alíneas do permissivo constitucional, que tenha por 

fundamento violação de enunciado ou súmula de Tribunal 

Superior.

5. Inviável o conhecimento do recurso especial pela alínea "c" 

do permissivo constitucional, nos termos dos artigos 541, 

parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, 

parágrafos 1º e 2º, do RISTJ, quando não demonstrada, como 

na hipótese, a similitude fática entre as hipóteses 

confrontadas, inviabilizando a análise da divergência de 

interpretação da lei federal invocada.

6. Agravo regimental não provido."

(AgRg nos EDcl no AREsp 238.203/MG, Terceira Turma, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 13/03/2013, grifo 

nosso)

Ante o exposto, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em 

conformidade com o entendimento firmado por este c. STJ, razão 

pela qual, nos termos do artigo 544, § 4º, II, "b", do Código de 

Processo Civil, c/c o art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013,  

conhece-se do agravo e nega-se seguimento ao recurso especial.

P. e I.

Registro, ademais, que não transita o recurso quanto ao tema referente 

ao valor da indenização por dano moral, em virtude da ausência de interesse na reforma 

do acórdão, o qual manteve a procedência do pedido do autor no tocante à declaração 

de inexistência de débito relativo aos contratos que não foram celebrados, julgando 

improcedente, todavia, o pedido de indenização por danos morais (fl. 172).

Além disso, o referido tema não foi suscitado no recurso especial 

interposto pela instituição financeira, tratando-se, pois, de inovação inviável de 

apreciação neste momento processual. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0066373-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 491.894 / DF

Números Origem:  00188406320128070003  188406320128070003  20120310188409  20120310188409AGS

EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
ADVOGADA : JAQUELINE SOARES DANTAS
AGRAVADO : GUTEMBERGUE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FILIPE DE AZEVEDO LEVINO

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

JAQUELINE SOARES DANTAS
AGRAVADO : GUTEMBERGUE PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : FILIPE DE AZEVEDO LEVINO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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